
5.8 	O pagamento à CONTRATADA será efetuado até o 300  (trigésimo) dia corrido 
contados a partir da data de aceite dos serviços. 

5.9 	Com base no art.53 da Lei n°9.784, de 29 de janeiro de 1999, os aceites pela 
CONTRATANTE dos serviços cobrados poderão sempre ser revistos e caso sejam 
identificados, posteriormente aos pagamentos, valores pagos indevidamente pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA, esta deverá deduzir de faturas imediatamente 
subsequentes os valores identificados como indevidos. 

5.9.1 	No caso de divergência sobre a revisão, a solução da lide deverá atender ao rito 
previsto no subitem 18.1. 

5.10 	O pagamento pelos serviços prestados será efetuado pela CONTRATANTE em 
favor da CONTRATADA por meio do Banco 104 — CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Favorecido RB000052, conta corrente RESERVA. 

5.11 	O pagamento após o prazo estabelecido no subitem 5.8 sujeitará o 
CONTRATANTE ao pagamento de juros de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao 
mês, e de atualização mensal do valor cobrado pelo índice de preços ao consumidor amplo 
(IPCA), da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou índice oficial 
que vier a substituí-lo, calculado a partir do 1° dia útil subsequente ao vencimento até a data 
da efetivação do pagamento, aplicando-se como base o índice do mês anterior ao da cobrança. 

5.12 	Ocorrendo inadimplência por parte da CONTRATANTE por período superior 
a 90 (noventa) dias, a contar do vencimento da obrigação, a CONTRATADA notificará a 
CONTRATANTE para efetuar a quitação do débito, devidamente corrigido, no prazo de até 
15 (quinze) dias. Nessa situação, independentemente da notificação para pagamento, a 
CONTRATADA, também mediante notificação, poderá suspender, interromper ou encerrar a 
prestação de serviços cobrando os valores devidos pela CONTRATANTE, com os acréscimos 
previstos por atraso nos pagamentos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, situações em que não incidirão os acréscimos por atrasos. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

6.1 	Os preços dos serviços estabelecidos no Anexo IV poderão ser reajustados, 
somente após 1 (um) ano de vigência do Contrato e com base no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), ou índice oficial que vier a substituí-lo, sendo aplicável sobre os contratos de repasse 
futuros, a serem firmados. 

6.2 	Caso haja alteração, inclusão ou supressão dos serviços constantes no Anexo I 
do presente contrato, que acarretem acréscimo ou decréscimo dos valores ou serviços, o 
presente instrumento deverá ser repactuado para atendê-las, estabelecendo a abrangência de 
sua aplicação e a forma de pagamento. 


